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TERMO DE COLABORÂÇÁO N"

11912023, que entÍe si celebram, de um lado. o

Estado de Goirás, po,r meio da SECRETARIA

DE ESTADO DA EDúCAÇÃO c a

ASSOCIÀÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPIONAIS - APAE DE ITUMBIARA,

na forma abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS, por intermedio da SECRETARIA DE ESTADO

DA EDUCAÇÂO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Coias, na 5'Avenida, Qd. 71,

n' 212, Setor Leste Vila Novq CEP: 74.643-010, inscrita no CNPJ/MF sob o n"

01.409.705/0001-20, representada por sua titular, APARECIDA pE FÁTIMA GAVIOLI

SOARES PEREIRA, brasileira, professora, casad4 inscrita no CPÊ sob o n" 329.607.192-04

e portadora do RG n" 368.625 - SSP/RO, rcsidente e domiciliada nesra Capital, e a

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPIONÀIS - APAE DE ITUIUBIARA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n" 02-439.255tq)Ol-80, com sede na Rua

Araguari, n" 1860, Parque Vale dos Buritys II, Itumbiara/Go, CEP: 75.514-019, representada

pelo Presidente MICHAEL DE PAULA TAVARES BELUCO, inscrito no CPF sob o no

904.278.901-87 e RG no 4064E21SSP/GO, domiciliado na Rua Ariador Guimarães, n' I 19,

Bairro: Itumbiara/GO, CEP: 75.514419, nos termos da Lei Fedcnil 13.01912014, c da Lei

Estadual n" 21.52'l,de 26 de jutho de 2A22 (LDO) e Ler Estadual n'21.7ffi,de 29 de dezembro

de 2022 (LOA), resolvenr, de mútuo acordo, celebrar o presente TERMO DE

COLABORAÇÃO, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

O prcsente Termo de Colaboração tem por objeto a destinação de R$ 200.000,00

(duzentos mil reais) à instituição acima qualificada, para gâstos com a

o descrito no Plano de Trabalho que é parte integrante deste ajuste.

d.ducação, de acordo com

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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As metas especificadas com os respectivos valores. constantes do Plano de

Trabalho, poderão sofrer adequações no decorrer da execução do Termo de Colaboração, desde

que não se altere o objeto preconizado na Cláusula Pdmeira deste instrumento e que sejam

previamente aprovadas pela Concedente - Secretaria de Estado da §ducação.

USULA TERCEIRA - DAS OBRIGA ôrs

I - Constltuem obrigações APÀE - ltumbiârâ:

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2) Prestar contas no tempo determinado pela Conce&nte;

3) Facilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados por ela, exerçam,

a qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos tecnicos, finan§eiros e administrativos do

prcsente Termo de Colaboração, sem prejuizo da ação fiscalizadbra dos demâis órgãos de

conFole:

4) Manter os documcntos comprobarórios das despcsas realizadas, objcto dcste

Termo, arquivados em boa ordem, no proprio local em que foram cqrtabilizados, pelo prazo de

dez anos, contado da aprovação da prestação de contas do Gestor do órgão;

5) Apor nas faturas, notas fiscais e quaisquer outro§ documentos de despesa,

obrigatoriamente emitidos êm nome da instituição, o carimbo

número e ano do Termo de Colaboração;

icientificador com o títuiô,

6) AÍcar com todos Õs encargos que porventura veoham a incidir quando da

execução destc Tcrmo de Colaboragão, tais como: obrigações civis, Íiscais, trabalhistas ou

quaisquer ouros

7) Abrir conta especifica para o Íepasse do reoursp olrjeto deste Termo dà''

Colaboração, não sendo permitida a utilização de conta banc,iha aberta e/ou utiliz-ada

anteriormente, inclusive parà ouúos ajustes de mesma natureza- .Os recursos deverão ser

mantidos nestâ conta específica e somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesas

constantes do Plano de Trabalho, sendo necessário a comprovaçãoide saldo inicial da conta

zeradal

8) Aplicar os Íecursos recebidos do Termo de Cdaboução, enquanto nãcr

utilizados, em cademetas de poupança de instituição financeira oficid, se a previsão de seu uso
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for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação t'inanceini de curto prazo ou operação

de mercado abcrto lastreada em titulos da divida pública" quando a utilização dos mesmos

verificar-se em prazos menores que üm mês. As receitas financeirx auferidas seúo

obrigatoriamente computadas a crédito do Termo de Colatroração e

no objeto de sua {inalidade;

aplicadas, exclusivamente,

9) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada quc dcverá ser

depositada na conta bancríria específica do Termo de Colaboraçãci, de acordo com os pmzos

estabelecidos ro cronograma de desembolso estabelecido no plano §e trabalho;

10) Realizar os pagamcntos das despesas do Termq de Colaboração mediantc

cheque nominativo, ordem barcríria, ransfêrência eletrônica ou outra modalidade de saque

âutorizado pelo Banco Central do Brasil, na qual a desünaçãoi e o credor final Íiquem

identrfi cados no documentol

tr 1) Manter e movimentar os tecursos rrâ conta bancáiia específica do Termo de

Colaboração, com cornprovação de saldo inicial zerado;

12) ApÍesentar, na prçstação de contas, a documentação necessária em ordem

cronológica, de acordo com as metas previstas;

l3) lnformar, independente de solicilação, o

Colaboração:

14) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade será o

a naturezâ do Termo de

ento do Termo de

d{ prestar informações sobre

o andamenlo do Termo de Coiaboração e cncaminhar as dcmandas d,o concedcnre;

15) Indicar um responsável técnico habilitado, q

Colaboração assim o exigir-

16) Restiluir à Concedente, obrtgatoriamente, o saldo de recursos não utilizados

duraate a vigôncia do Termo de Colaborzção, trem como sgus re,nrlimcnros, dcvendo o saldo se1

recolhido, ao Tesouro Estadual, por meio de Docmento de Arrecadação de Receita Estadual -
DAR-E a ser ernitido no siüo ::, observando-se a proporcionalidade

dos recursos transferidtrs pelo Estado com os recuÍsos da contrapartida transfcridos pela

insti&ição, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusã§ do objeto do Termo de

Colaboração, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especiat do responúvel,

devendo o comprovante de devolução sff encaminhado para o e-mail

contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o no do Termo dc Colaboração e que sc trata

de devolução de saldo remanescente, sendo que este prccediúênto dÇverá ser efetuado quando

da côrclusão do Termo de Colatnração, quando não for executado olobjcto ou quando não for
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l7) Identificar, sempre que possível, o objeto do Termo de Colaboração como

resullante da aplicação dc rccursos do gôverno cstadual;

l8) Executar o objeto dentro da vigência deste Termq de Colaboração, conforme

proposto no Plano de Trabalho apreseÍrtâdo, que seú parte integrante do presente ajuste

independenternentê de tÍanscriçào;

l9) Permitir o liwe acesso dos servidores dos órgão$ ou das enritlades públicas

concedentes e dos de controle interno e extemo estadual aoq processos, documentos.

informações, instalações e sistemas refeÍentes ao presente instrumentô.

20) manter escrituração contábil rcgular;

2l) Disponibilizar ao cidadiio, na sua página na intenlet ou, na falta desta, em

sua sede, consulta ao extÍato deste termo de colaboração, contendq, pelo menos, o objeto, a

finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.

II - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDUC:

t) Acompanhar e avâliar de forma global e tecnica os proJetos a serem

desenvolvidos e executados em decorrência desle Termo de Colaboraçâo;

2) Designar, um reprrsentante como gesúoÍ que acogrpanhaú e fiscalizará a

execução deste Termo de Colaboração e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de contâ,s paroiais ou fotais apresentados pela

instituição, podendo deixar de aprová-las sempre que verificaÍ a ocorrência de algum dos

seguintes eventos:

3.1) Inexecução total ou parcial do objetô pactuado;

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos rràns feridos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros.

inclusive os provenientes das reccitas obtidas nas aplicações financeiras realizadzs, quando não

re,colhidos na forma prevista neste instrumento;

3,4) Ausência de documentos exigidos na prestação delcontas que comprometa

4) Efetuar o repasse dos Íecursos financeiros à instituiçâo;

5) Prorrogar "DE OFíCIO" a vigência do Termo de Coldboração, quando houver

atraso na litreração dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;

6) Publicar o resumo do instnrmento e seus aditivos tna imprensa oficial do

Estado, em cumprimento do artigo 38, parágrafo único da Lei Federal n" 13.01912014.
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CLAU§ULA QUÀRTÀ - DO C§STO

O CESTOR do presente ajuste seni designado

clabora<la pelo CONCEDENTE.

p§r meio de Portaria a ser

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GEST{IR:

l) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar nçcessríLrio, esclarecimentos,

informações, relatórios e laudos tecÍicos complementares, aléni daqueles ordinariamente

prestados no sumprimento das obrigações deÍinidas aa Clássula llIldeste instrumento;

2) Adotar pmvidências necessárias ao fiel cumprimeirto do ajuste;

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiôrcs, as decisôes e providências que

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repas6ados no quê tange ao

gerenciamento financeim e fiscalização de sua execuçâo, examinar âs prestÂÇões de conas
)

parciais e final, exame da documentação apresentada o, por rneio dp relatório, atestar se é ou

não satisfatória a realização do objeto do Termo dc Colaboração"

CLAU§ULA QUINTA - DAS VEDÂÇo

E vedado a instituição:

1) Utilizar os recursos previstos em finalidades divêrsas das estabelecidas no

de Colaboração, salvo os pagamentos cujo fdto gerador da desp

vigência do instrumento pactuadoi

4) Pagar despesas com tâxas bancárias itariÍas de

corrente, cr:brança de sxtatos, ernissão de cheques, entrt outro§),

movirnenlação em cofltâ

tenha ocorrido durante a

ultas, juros ou correção

moneúria" inclusive referentes â pagamentos de obrigações e enbargos civis, trabâlhistas,

11

üscais, tributarios" previdenciários ou quaisquer outros, sendo que

venham a incidir indevidamente quândo da execução do objeto

instituição à conla;

r:§ encargos que porvettura

d&erão ser credita«los pela

,.
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5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do Tedmo de Colaboração, exceto

para as contratâções necessiirias à execução do plano de §'abalho e observados os principios da

administraçào pública;

6) Sacar recursos da conta específica do Termo de Iaboração pam pagamento

em especie (dinheiro) de despesas;

7) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e scrviços;

8) Alterar o objeto do Termo de Colaboração de forpa a descaracterizá-[o;

9) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo

ou orientação social, da qual não constem nomes. símbolos ou limagens que caracterizem

promoção pessoal e desde que preüsta no plano de trabalho.

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio perfar-

se-á em RS 200.000,00 (duzentos mil reais), que serão repassados pela Concedente ao

Convenente

Parágrafo Primeiro; Os recursos que cobrirão este convento correrao â conta

da Dotação Orçamentiíria indicada nos autos, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

conforme Plano de Trabalho e demais documentos constantes dos autos.

Parágrafo Segundo * 0 valor do repasse a ser transferido pela concedente não

podeú ser aumentado, salvo se ocorrer situação capaz de judtifioâ-to, dependendo de

âpresentação e aprovação próvia pela Administração de projcto adicional detalhado e de

comprovação da fiel execução das etapas anteriores e com a devida:prestação de contas, além

da observância da proporcionalidade da contrapaíida, sendo sempre formalizado por aditivq.

\
CLAUSI.,LA S TIMA _ EVENTUAL OCO NCIA DE ATO RET,EVANTE

A concedente poderií assumir ou transfetir a responsapilidade pela execução do

objeto, quantto couber, no caso de paralisação ou da ocon€ncia de fato relevanre, de tnodo a

evitar sua descontinuidade, inclusive de altcrar o Plano de Trabalho ern situações especiais.

Sccretaria dc Estado da Educação
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A instituição é responsável pelos encargos trabalhistas, previdcnciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do Termo de Colaboração.

E dever da instituição compÍovâf que aplicou corret4mente o recuÍso no objeto

do Termo de Colaboração e demonstrar que o realizou com os lccursos repassados e em

obediência às normas legais aplicáveis à marcria, sob pena de rejeiçj.io da despesa realizada

recebidos dar-se-á

coinprobatórios das despesas

ou equivalentes e formulários, deüdamentc preenchidos e assinados, dentro do prazo

regulamentado no Termo de Colaboração-

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos reCursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológi ca de acordo com as metas estabelecidas e acompanhada dos

seguintes documentos e aÍlexos:

I ) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objetp

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenadqr de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicação da data de

5) Relatório de execução fisico-financeira;

§ua publicação;

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa,

recebidos em transferência, a contrapaúida, os rendimentos auferidos

no mercado financeiro. quando for o caso, c os saldos; i

7) Relação de pagamentos efetuados com os

instituição, bem como dos provenientes da aplicaçào f,nanceira;

reJT rrsos da concedente e da

Parágmfo Primeiro: A prestação de contas dos

através da entrega à Concedente dos documentos fiscais originais

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os

instituição, bem como dos provcnientes da aplicação financeira;

9) Relação de bens de consumo adqüridos com os

instituição, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

evidenciando os recursos

apl icaçãô dos recursos

teeda

da concedente e da

CLAU§ULA NONA _ DA PRESTAÇ ONTASODE

cEP 74.643-O30
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10) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e da

instituição, bcm como dos provenientes da aplicação financeira;

I I ) Extrato da conta bancária específica, do período ido recebimento do recurso,

demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancrírla;

12) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os

rendimentos auferidos no período e demonsEando a conta zerada; 
;

13) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, tprmos de medição, planilha

orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realizqção de obra ou sewiço de

engenharia:

14) Compmvante de recolhimento do saldo de recusos ao Tesouro Estadual;

15) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e pubticações,

quando for o caso;

I 6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fi scaiJfaturas;

l8) Relatório fotogníÍico dos bens adqúridos e obras realizadas;

19) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual a instituição fica obrigada a manter

os documentos relacionados ao Termo de Colaboração pelo prazo dd l0 (dez) anos, contado da

da1â em que lbi apmvada a prestaç,lo de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação de contas deverá se1

fins de registro intemo da Secretaria de Estado de Educação, em arqu

entregue impres$ a e, paÍa

ivo PDF pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do Terrno de Colaboração visar à

realização de obras ou serviços de engenharia, o Convenente deve aplesentar ainda os seguintes

documentos:

I ) Relação e mediçào dos serviç«rs executados;

2) Termo de entrega/aceitação da obra ou serviços assinaàos por urp engenheiro;

3) Laudo técnico dc obras e serviços de engenharia. \ j ..

Parágrafo Quinto: Constatadâs quaisquer irregularidades no Termo de

Colaboração, seni feita diligência pela Concedente e ssrá fixado o prazo máximo de 30 (trintâ)

dias à instituição, a partir da data do recebimento da notificaçãb. para aprescntaçâo de

justificativas e alegações de defesa ou devolução dos recursos liberados, atualizados.

Secretaria de Estado da Educação
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Parágrafo Sexto: Quando a prestação dc contas nâb for encaminhada no pÍazo

convencionado, a Concrdente fixará o prazo máximo de 30 (trina) dias à instituição. a p8rtir

da data do recebimento da notificação, pÍra que seja apresentâda a prestaçào de conas. ou

recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicaçãô no mercado finaaceiro,

acrescidos dejuros e correção moneüiria, à conta da Concedente.

Parágrafo Sétimo: Em caso de não apresentação dp prestação de contas final.

no prazo estipulado no Termo de Colaboração, ou a prestação de contas nâo obtiver aprovaçâo.

serão adotadas providências por parte do ordenador de despesa da hnidade Concedente para a

instauração de tomada de contas especial para apuração do$ fatos, identificação dos

rcsponsáveis e quantificação do dano, sendo quc este pÍocedimento será adolado nos casos de

omissão no dever de prestar contas, de oconência de desfalque ou desvio de diúeiro, bens ou

valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou aniieconômico de que resulte

dano ao Erario

Parágrofo Oitavo: Em caso de liberação de mais de duas parcelas financeiras,

a instituiçâo apresentará a Concedente a prestação de contas parcial, que consiste na

documentação especificada para a prestação de contas final, com exceção do comprovânte de

rccolhimento do saldo de recursos, sendo quc a prestâção de contâs pbrcial deve ser aprescntada

pa.ra comprcvar a execução da parcela de recurso recebida, em caso de repasses em três ou mâis

parcelas. Dessa forma a prestação de coÍtas parcial referenlç à primeira parcela é condiçào para

a liberação da terceira; a prestação referente à segunda, para tiberação da quarta e assim

sucessrvamente.

USTfl,A D CIMA. DO PR,AZO DE VIG NCIA

O presente Termo de Colaborução teú vigência de 2{ (ünte e quatro) meses, a

contar da data da pubticação no Diário OÍicial do Estado, podendo ser prorrogado nos termos

da Lei Federal n". 13.01912014. a critério das partcs, mediante prrcvisão orçamenúria para

atender a novas despesas, se houver, desde que justificadas e autorizadas pela autoridade

superior competente e requerida pela instituição em até 60 (sessenta) dias antes de seu

vencrmcnto. N-/
,í

(,)
(
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CL USULA D IMA PRIMEIRA - DÀ DEN E RESCISAO

Os paÍlcipes poderão denunciar o presento Termo ide Colaboraçào, desde que

comunicada por escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de ançcedéncia.

E facultado aos partícipes a rescisão dô instrument{ a qualquer tempo, por ato

devidamente justificado, e a alteração do Termo de Colaboração por meio de termo arlitivo,

mcdiante proposta devidamcnte formalizada e justificada, a ser aptesentada à conccdente cm,

no mínimo ó0 (sessenta) dias antes do termino de sua vigência ou no prazo nele estipuiado.

CLAUSULA D CIMÂ §EGT]NDA- DOS C

Os casos omissos serão objeto de aniílise e estudo para solução em cada

USULA I) CIMA TERCEIRA - DOS TERMOS INTEGRÂN'TES

E pârte integrante do prêsentô termo, o Plano de Trabalho.

oMrssos

USULA D CIIVIA QUARTA - DA PUBLIPAÇÂO

Para eficácia do pÍesente Termo de Colaboração, a SEDUC providenciará a

publicação de seu extrsto no Diário Oficial do Estado de Coiás, de conlormidade com os artigos

37, caput, da Constituição Federal e artigo 38 da Lei Federal n' 13.01912014.

CLAUSULA D CIMA QUINTÁ,. DO o

As controvenias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estfdual (CCMA), na forma

da Lei no 9.307, de 23 de setembro de t 996 e da Lei Complementar Éstadual n' 144, de 24 de

iutho dc 201E.

0 Foro da Comarca dc Goiânia é o competentc para d

deste convênio não dirimidas pelas vias administrativas.

irirnir as qucstões oriundas
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IMÁ SEXTA-DÀSDISPOSIUSULÁ. DC F,INAIS

Aplicam-se ao prcsente Terrno de Colaboração

vigentes sobre a matéria.

tbda a legislaçâo c norÍnas

i

E por estarem acordes firÍnâm os participss, peranti 0Z {duas) testernuúas, o

preseote ato em 02 (duas) vias de igual teoÍ e forma para todos os efeitos jurídicos.

GABINETE DA §ECRETÀRIÂ DE ES:T DA EDUCAÇÀO, em
^^"Lluolanla. Ü, I de de 2023.

APARECIDA DE FÁT 1'I
Secretária de

DE PAULÀ TÁVÂRE§ BELMTC

T

Representante da APÀE Itumbiara
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